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			Apresentação


			Elaborar uma obra na qual o contexto seja a violência sexual se traduz em um grande desafio, pois a violência sexual contra crianças, adolescentes, mulheres e idosos é um fenômeno endêmico, complexo e de difícil enfrentamento mundial, dado o caráter cultural, por vezes, concebido a legitimar as mais repugnantes práticas de violação contra a dignidade humana.


			O enfrentamento à violência sexual é um desafio para a saúde pública (e, em particular, abordado nesta obra, para a saúde mental) em razão das inúmeras consequências, uma vez que várias ocorrências de violações são ocultadas ou subnotificadas e, dependendo do contexto cultural, são consideradas aceitáveis; entretanto, independentemente do contexto cultural de sua ocorrência, as consequências danosas às vítimas, por vezes, permanecem por tempo inimaginável. 


			E diante de tamanho desafio, o Programa de Psiquiatria Forense e Psicologia Jurídica (NUFOR) do Instituto de Psiquiatria do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo no cerne de suas preocupações científicas que abrange o espectro das relações entre a saúde mental, o Estado e a violência, com o objetivo de articular a produção acadêmica com ações efetivas em termos de intervenção social, além de aprofundar o sentido da própria universidade pública, contribuindo para o enfrentamento das grandes questões que marcam a contemporaneidade em termos de Saúde Mental e Cidadania em parceria com a Vetor, oferece ao público tanto especializado quanto leigo a terceira obra da série Temas em Psiquiatria Forense e Psicologia Jurídica.


			Temas em Psiquiatria Forense e Psicologia Jurídica III: Violência Sexual aborda vários aspectos psiquiátricos, psicológicos e jurídicos relativos à violência sexual. Longe de se configurar como uma bibliografia fim referente à complexidade desta temática, a obra traz ao leitor discussões elaboradas por psicólogos, médicos psiquiatras e advogados dos seguintes tópicos: parafilias e saúde mental; conceitos jurídicos da pedofilia; violência sexual e responsabilidade penal; transexualismo: aspectos forenses; crimes sexuais praticados por mulheres; violência sexual no ambiente de trabalho; programas de prevenção do abuso sexual; avaliação psiquiátrica da vítima de violência sexual; avaliação psicológica da vítima; psicodrama com tratamento da vítima e do agressor, Terapia Cognitivo Comportamental para agressores sexuais e vítimas; retardo mental e violência sexual; transtorno afetivo bipolar e risco de violência sexual; álcool, drogas e violência sexual; jovens infratores e violência sexual; criminosos sexuais em série; correlatos psicológicos do perfil de crianças abusadas sexualmente.


			Esta obra destina-se a médicos psiquiatras e de outras especialidades, psicólogos, juristas, profissionais da saúde, estudantes de Direito, Medicina, Psicologia, entre outros, além do público interessado.


			Antonio de Pádua Serafim


		








	1. Parafilias, violência sexual e saúde mental


			Antonio de Pádua Serafim


			Daniel Martins de Barros


			Maria Geralda Viana


			A temática violência de uma maneira geral traz a lume importantes questões, sejam relativas às causas, sejam elas relativas às consequências. Sua complexidade envolve fatores multicausais que em sua essência, engloba as pessoas, as relações entre elas, entre a comunidade e entre a sociedade (MARI; DE MELLO; FIGUEIRA, 2008).


			Dados da Organização Mundial, OMS (KRUG et al., 2002), notificaram que mais de 1,6 milhão de pessoas morreram no ano 2.000 como resultado de violência. Mais de 90% dessas mortes ocorreram em países em desenvolvimento. Em termos de violência sexual cerca de 20% das mulheres e 10% dos homens relataram ter sofrido algum tipo de violência sexual quando crianças. Já em relação à população idosa esses índices situam-se entre 4% e 6%. A despeito das consequências, excluindo a violência sexual seguida de morte, temos a incidência das consequências psicológicas e comportamentais, além dos quadros psiquiátricos como a depressão, os transtornos ansiosos, o abuso de álcool e outras substâncias psicoativas e as tendências suicidas (SILVA, 2003; NAVED; AKHTAR, 2008; PILLAI; ANDREWS; PATEL, 2009).


			Conforme o Ministério da Saúde (BRASIL, 2012, p. 14):


			A violência sexual repercute na saúde física - desde o risco de contaminação por Doenças Sexualmente Transmissíveis, como o HIV, por exemplo, à gravidez indesejada, agravando o quadro já traumático, como no espectro da saúde mental com quadros de depressão, síndrome do pânico, ansiedade e distúrbios psicossomáticos. 


			Além dos agravos à pessoa a violência “sobrecarrega o sistema de saúde tanto em termos de recursos econômicos e humanos, quanto em custos sociais, como em decorrência de produtividade perdida para a sociedade em geral” (BRASIL, 2012, p. 14). 


			Ainda segundo o Ministério da Saúde, em seu documento Prevenção e tratamento dos agravos resultantes da violência sexual contra mulheres e adolescentes (BRASIL, 2012, p. 9): 


			A violência sexual é uma das manifestações da violência de gênero mais cruéis e persistentes. Diz-se persistente porque a violência sexual atravessa a história e sobrevive. Por um lado, na dimensão de uma pandemia, atingindo mulheres, adolescentes e crianças, em todos os espaços sociais, sobretudo no doméstico; por outro, na forma de violência simbólica e moral, aterrorizando, em especial, o imaginário das mulheres, tanto produzindo vulnerabilidades quanto promovendo uma sensação de constante insegurança, contribuindo para a perpetuação de uma cultura violenta e patriarcal.


			No que concerne a violência sexual, Oliveira et al. (2005) enfatizam que o estudo deste fenômeno deve ser pautado na compreensão de uma relação de poder complexa, que perpassa do estupro ao assédio, já que a violência sexual se evidencia no complexo contexto de poder que marca as relações entre os sexos. Sua expressão está tipificada pela ocorrência do estupro, atentado violento ao pudor, sedução, assédio e, por vezes, associada à violência física. 


			A Lei 12.015, de 7 de agosto de 2009, modifica o Título VI do Código Penal Brasileiro substituindo o temo “Crime contra os costumes” por “Crimes contra a dignidade sexual”. A nova lei alterou os capítulos I e II do Código Penal, modificando o crime de Atentado Violento ao Pudor, descrito no art. 214, que foi incorporado pelo o art. 213 do Código Penal, excluindo assim a distinção entre Estupro e Atentado Violento ao Pudor. 


			Sendo assim o estupro passa a ser considerado segundo o art. 213 do Código Penal: “Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, a ter conjunção carnal ou a praticar ou permitir que com ele se pratique outro ato libidinoso.” 


			Com essa modificação a vítima de estupro deixa de ser exclusivamente mulher para abranger qualquer pessoa.


			Nesse contexto, há de se considerar duas frentes de atuação no plano da saúde mental e violência sexual: a vítima e o agressor.


			Diante de tal fenômeno o Governo Brasileiro cria, por meio do Ministério da Justiça, em 2002, o Plano Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual que, embora seja direcionado para a infância e adolescência, podemos pensá-lo em um contexto mais amplo visto que estabelece:


			•	A criação de política e financeira para o enfrentamento da violência sexual contra crianças e adolescentes.


			•	Realização de investigação científica, visando compreender, analisar, subsidiar e monitorar o planejamento e a execução das ações de enfrentamento da violência sexual contra crianças e adolescentes.


			•	Garantia do atendimento especializado às crianças e aos adolescentes em situação de violência sexual consumada.


			•	Promoção de ações de prevenção, articulação e mobilização, visando ao fim da violência sexual.


			•	Fortalecimento do sistema de defesa e de responsabilização.


			A vítima


			As experiências de violência ou abuso sexual na infância correlacionam-se a perturbações psicológicas e comportamentais na vida adulta, especificamente sendo identificada a associação entre o abuso sexual de crianças e os transtornos psiquiátricos como transtorno de estresse pós-traumático, transtornos do humor e transtornos psicóticos (SERAFIM et al., 2009).


			Nos casos extremos seu excitamento sexual é diretamente proporcional à violência, que pode ser fatal. Quando inicia a prática criminosa, geralmente é premeditada e ritualizada, sendo resultado de um elaborado plano de ataque. Machuca a vítima de forma fatal, e a prática do canibalismo pode ser frequente. Castração de meninos, brutalização da área genital feminina e decapitação fazem parte do repertório de mutilações de muitos indivíduos com tais características. O gráfico a seguir demonstra as principais vítimas.
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			Gráfico 1.1. (Fonte: Centro de Referência da Saúde da Mulher, 2009)


		








	De acordo com Pfeiffer e Salvagni (2005) 7,4% das meninas e 3,3% dos meninos sofreram algum tipo de violência sexual. Todavia sua real prevalência é desconhecida, visto que muitas crianças não revelam esse tipo de violência, somente conseguindo falar sobre ele na idade adulta. O agravo à saúde mental das vítimas de violência sexual costuma abranger transtornos de ansiedade, sintomas depressivos e agressivos, bem como problemas quanto ao papel e funcionamento sexual, além de importante problemática nos relacionamentos interpessoais. 


			Garno, Goldberg e Ritzler (2005) investigaram 100 mulheres com transtorno afetivo bipolar na Inglaterra. Em seus resultados encontraram um percentual de 45% dos casos com histórico de violência sexual. 


			Whiffen e Macintosh (2005) demonstraram que 33% de todas as meninas com doença mental sofreram abuso sexual antes de completarem 8 anos de idade.


			Já Zavaschi et al. (2002) destacaram que as possíveis alterações na saúde mental e a futura adaptação social das vítimas estão diretamente relacionadas às características de personalidade de cada vítima, bem como ao tipo de violência sofrida e à capacidade de reação diante de fatos geradores de estresse.


			Serafim et al. (2011), estudando 205 crianças e adolescentes vítimas de abuso sexual (130 meninas e 75 meninos), que passaram por avaliação psicológica e psiquiátrica individualmente entre 2007 e 2009 no Programa de Psiquiatria Forense e Psicologia Jurídica (NUFOR), do Instituto de Psiquiatria do Hospital das Clínicas da Universidade de São Paulo, identificaram que as meninas são as maiores vítimas (63,4% de todos os casos). Os meninos com idade entre 3 e 6 anos se apresentam mais vulneráveis, enquanto as meninas mais vulneráveis se situam na faixa etária entre 7 e 10 anos. Os pais são os maiores perpetradores do abuso sexual (37,5%), seguidos do padrasto (29,3%). Meninos e meninas expressam elevada incidência de depressão e transtorno de estresse pós-traumático. Em termos de modificações do comportamento, as meninas tendem a expressar o comportamento mais erotizado, enquanto os meninos se isolam mais e manifestam mais agressividade. 


			Dado o impacto com relação à saúde mental das vítimas de violência sexual urge a necessidade de se pensar nas ações que possam reduzir tal impacto. Um fator importante neste contexto é a identificação dos fatores de riscos. Obviamente, para se pensar em fator de risco, há de se considerar os fatores de proteção. Segundo Rusnak (2010), os conceitos de risco e proteção são essenciais para a saúde pública. Um fator de risco é algo que aumenta a probabilidade de que uma pessoa vai sofrer danos. Um fator de proteção é algo que diminui o potencial efeito nocivo de um fator de risco. 


			Nesse sentido a prevenção à violência passa ser um fator imprescindível para as sociedades. A questão é que em muitos países, segundo Krug et al. 2002, a prevenção da violência é ainda um campo novo e emergente em saúde pública, uma vez que a violência não pode ser atribuída a um único fator.


			Suas causas são complexas e ocorrem em diferentes níveis. O primeiro nível identifica os fatores biológicos e pessoais que influenciam a tendência de os indivíduos se comportarem de determinada maneira, o que pode aumentar a sua probabilidade de se tornar uma vítima ou agressor de violência. Características demográficas (idade, educação, renda), transtornos de personalidade, abuso de substâncias e um histórico de vivência de violência, testemunhando ou praticando comportamento violento são fatores de risco para o primeiro nível.


			O segundo nível se engloba as relações interpessoais como aquelas com família e amigos. Por exemplo, para o parceiro íntimo, o marcador mais consistente a esse nível de violência pode ser consequência do conflito conjugal ou de discórdia na relação. 


			O terceiro nível explora o contexto comunitário, ou seja, escolas, locais de trabalho e bairros. O risco nesse nível pode ser afetado por fatores como a existência de uma desigualdade de renda, aceitação social da violência, exposição à violência na mídia de massa e instabilidade política.


			O agressor


			Ressalvadas as questões relativas aos impactos à saúde mental da vítima de violência sexual, enfatizaremos nesta, parte do capítulo, o agressor, uma vez que a expressão dessa violência, por vezes, se caracteriza pela presença de comportamentos parafílicos. 


			E o que caracteriza a parafilia? Parafilia deriva do Grego para = ao lado de, funcionamento ou anormal, oposição, mais o termo e philos = atraído por (DUQUE, 2004). De uma maneira geral é entendida como uma anomalia ou perversão da sexualidade caracterizada pela contínua procura de excitação sexual por meio de objetos não habituais ou de situações bizarras ou anormais.


			A terminologia de perversão deriva do conceito psicanalítico, que, segundo Laplanche e Pontalis (2001), a perversão ocorre na presença de um conjunto de comportamentos sexuais atípicos que se torna condição para obtenção do prazer. 


			Segundo o Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais: DSM-IV-TR (ASSOCIAÇÃO AMERICA DE PSIQUIATRIA, 2002, grifo nosso), perversão:


			Caracteriza-se por impulsos sexuais muito intensos, fantasias e/ou comportamentos não convencionais recorrentes, capazes de criar alterações desfavoráveis na vida familiar, ocupacional e social da pessoa por seu caráter compulsivo e causam sofrimento clinicamente significativo ou prejuízo no funcionamento social ou ocupacional ou em outras áreas importantes da vida do indivíduo, e ao outro. 


			No contexto da análise da ocorrência da violência sexual devemos nos ater ao processo funcional de cada caso, visto que, nas parafilias se insere um caráter:


			•	opressor, com perda de liberdade de opções e alternativas. Na parafilia a pessoa não consegue deixar de atuar dessa maneira;


			•	rígido, significando que só se atinge a excitação sexual em determinadas situações e circunstâncias estabelecidas pelo padrão da conduta parafílica;


			•	impulsivo, que se reflete na necessidade imperiosa de repetição da experiência.


			Nessas condições a violência sexual resulta: 


			1.	de um comportamento que excede o necessário para a sua execução;


			2.	das necessidades psicológicas do agressor;


			3.	neste aspecto que se torna crítico para a satisfação das necessidades emocionais do agressor que está enraizado na fantasia.


			Segundo D’Amora (1999), criminosos sexuais são indivíduos que podem pertencer a qualquer classe socioeconômica, raça, grupo étnico ou religião. A maioria não tem comportamento criminal especifico. Normalmente, seu grau de escolaridade está empregado, e apenas 4% sofrem de doença mental severa.


			A resultante desse complexo sistema é a constituição de uma pessoa dotada de um caráter impulsivo, que se reflete na necessidade imperiosa de repetição da experiência. Uma importante dificuldade no controle da expressão desse comportamento, aspecto este que se apresenta como o fator de maior vulnerabilidade para a ocorrência de condutas criminosas com abrangência médico-legal. Já que o objeto de desejo e a excitação não estão ligados diretamente ao ato sexual e, sim, ao fato de exercer domínio sobre o frágil, o vulnerável, bem como de subjugar o outro o excita sexualmente. 


			Esses apontamentos reforçam a necessidade dos agressores como forma de se pensar intervenções, já que parte dos casos se inicia na adolescência. Marshal, Barbaree e Eccles (1991) avaliaram 129 molestadores de crianças crônicos (com mais de quatro vítimas) e encontraram os seguintes dados: 75% tinham fantasias depravadas/pervertidas antes dos 20 anos; 54,2% tinham as mesmas fantasias antes de cometer o primeiro crime. Para Loonan (1995) a fantasia tem papel-chave nos crimes sexuais e têm implicações consideráveis no tratamento de criminosos sexuais. 


			De uma maneira geral são dois os tipos de violência sexual mais comum: a pedofilia e o estupro. A pedofilia se caracteriza como um transtorno psiquiátrico em pessoas dos 16 anos de idade ou mais tipicamente configurados por um interesse primário ou sexual exclusivo por crianças pré-púberes – geralmente deve ter 16 anos ou mais e ser pelo menos 5 anos mais velho que a criança (ASSOCIAÇÃO AMERICANA DE PSIQUIATRIA, 2002). 


			Ressalta-se, no entanto, que embora haja numa estreita associação entre o termo pedofilia e violência sexual infantil, trata-se mais precisamente de transtorno parafílico (ou seja, em termos práticos a pessoa portadora desse transtorno não necessariamente irá praticar atos criminosos – na verdade, na maioria dos casos não há ocorrência de atos ilícitos). Ames e Houston (1999), por exemplo, enfatizam que a maioria dos portadores de pedofilia pode manter seus desejos em segredo durante toda a vida sem nunca compartilhá-los ou torná-los atos reais. No entanto, quando transportam a fantasia para a prática, essa condição se torna potencial fator de risco para a ocorrência de violência sexual, daí a necessidade constante de essas pessoas se manterem distantes ou com controle do acesso fácil à criança.


			No entanto, muitas ocorrências de abuso sexual infantil não decorrem da condição psíquica da pedofilia, ou seja, várias ocorrências se dão pela oportunidade e não pelo desejo do perpetrador.


			O outro tipo de violência sexual mais comum é o de estupro como descrito no início deste capítulo que, de acordo com o Código Penal Brasileiro (MARINHEIRO; VIEIRA; SOUZA, 2006), se caracteriza pelo ato de “Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, a ter conjunção carnal ou a praticar ou permitir que com ele se pratique outro ato libidinoso”, violência esta que ocorre tanto por conhecidos como por estranhos.


			Entretanto, outra modalidade de estupro pode ocorrer em função de seu caráter parafílico, nesse caso falamos do estupro parafílico, que se caracteriza como uma parafilia na qual a excitação sexual é dependente do ato de agredir uma pessoa, ou sensível a ele, especialmente um desconhecido e tende a se manifestar em série. 


			Principais quadros de parafilias segundo o DSM-IV (ASSOCIAÇÃO AMERICANA DE PSIQUIATRIA 2002):


			•	Exibicionismo: o foco parafílico no exibicionismo envolve a exposição dos próprios genitais a um estranho ou até o comportamento masturbatório. 


			•	Fetichismo: envolve o uso de objetos inanimados como única forma de excitação e/ou prazer.


			•	Fetichismo transvéstico: ato de vestir-se com roupas do sexo oposto como condição ímpar do desejo e prazer sexual.


			•	Frotteurismo: padrão de comportamento caracterizado pelo ato de tocar e esfregar-se em uma pessoa sem seu consentimento em lugares de aglomerados, principalmente em meios de transporte público. 


			•	Masoquismo sexual: envolve o ato (real, não simulado) de ser humilhado, espancado, atado ou de outra forma submetido a sofrimento.


			•	Sadismo sexual: envolve atos (reais, não simulados) nos quais o indivíduo deriva excitação sexual do sofrimento psicológico ou físico (incluindo humilhação) da vítima.


			•	Voyeurismo: caracteriza-se pela condição de observar indivíduos, geralmente estranhos, sem suspeitar que estão sendo observados, que estão nus, se despindo ou em atividade sexual como recurso para sua condição de excitação ou prazer sexual.


			Caponni (1987) ressalta a presença de outros tipos de parafilia de menor ocorrência ou notificações: 


			•	Emetofilia: é uma parafilia em que um indivíduo está sexualmente excitado por vômitos ou observando o outro vomitar


			•	Asfixia erótica: restrição intencional de oxigênio para o cérebro para a excitação sexual. A preferência sexual cujo comportamento é variavelmente chamado asphyxiophilia, autoerótica asfixia, hipoxifilia.


			•	Vício em pornografia: uso da pornografia excessiva que interfere na vida diária


			•	Telefonema obsceno: a pessoa obtém prazer sexual por meio de uma linguagem com conteúdos sexuais, geralmente a uma pessoa desconhecida.


			•	Abasiofilia: atração psicossexual por pessoas com mobilidade reduzida, especialmente aqueles que usam aparelhos ortopédicos, como muletas, moldes ortopédicos, cadeiras de rodas.


			•	Acrotomofilia: parafilia em que um indivíduo manifesta interesse sexual forte em amputados.


			•	Agalmatofilia: parafilia envolvendo atração sexual por manequim, boneca ou outro objeto semelhante a uma estátua.


			•	Gerontofilia: obtenção de prazer erótico com pessoas idosas.


			•	Necrofilia: obtenção de prazer erótico com cadáveres.


			•	Urofilia: excitação sensual por manuseio da urina.


			•	Coprofilia: erotismo com fezes de manipulação


			•	Pregnofilia: fetiche por mulheres grávidas e/ou pela observação de partos


			•	Osmolaginia: erotismo associado com mau cheiro.


			•	Ofolaginia: induzido por canções eróticas, erotismo ou ruídos. 


			•	Vampirismo: erotismo causado pelo sangue das feridas.


			•	Pirolaginia: prazer erótico associado a incêndios.


			•	Dentrofilia: erotismo com plantas, árvores e vegetais.


			•	Zoofilia: é a prática de atividade sexual entre os seres humanos e animais (bestialidade), ou uma preferência por ou fixação em tal prática.


			•	Somnophilia: parafilia na qual a excitação sexual ou orgasmo ocorre por meio de ato sexual com a vítima dormindo.


			Fatores de riscos


			Considerando a ocorrência das parafilias, algumas condições psicopatológicas devem ser consideradas. A primeira relativa a alguns quadros psicóticos graves, a segunda, a transtornos de personalidade antissocial e psicopatia e a terceira, a lesões cerebrais específicas (ACHA et al., 2011; DAMÁSIO, 2000; LEUE; BORCHARD; HOYER, 2004; RIGONATTI et al., 2006).


			Quadros psicóticos


			Nos quadros psicóticos graves, a pessoa acometida por essa condição psíquica perde contato com a realidade, emite juízos falsos (delírios) e também pode apresentar alucinações, que afetam substancialmente as funções perceptivas levando-a a distorções quanto à audição, visão e tato, bem como distúrbios de conduta, conduzindo à redução de convívio social e outras formas bizarras de comportamento, inclusive agressões sexuais (ACHA et al., 2011; FAZEL et al., 2009; HARSCH et al., 2006).


			Entre os quadros psicóticos o de maior referência é a esquizofrenia. Nestes quadros a pessoa tem a sensação de que os seus pensamentos, sentimentos ou atos podem estar sendo guiados outros. As alucinações tendem a provocar desde solilóquios ou gestos e atos agressivos. Pode haver desde a interrupção do curso do pensamento até a sensação de roubo das ideias Pontius (2003). 


			São descritas quatro formas clínicas da doença: a simples que é caracterizada por deterioração mental lenta, insidiosa e alterações das associações de ideias e o embotamento afetivo progressivo. A forma catatônica caracteriza-se por alternância entre estados de estupor e de excitação. Pode ocorrer atividade desordenada e impulsiva e obediência a alucinações, o que pode levar o doente à criminalidade, mas não necessariamente relacionadas à violência sexual (ABU-AKEL; ABUSHUA’LEH, 2004).


			Já a forma hebefrênica caracteriza-se por um vazio e uma infantilização da maneira de agir. Apresenta variação do humor, risco de uso de álcool e drogas. De uma maneira geral são mais sexualizados, aspectos estes que podem levar a práticas sexuais criminosas (ABU-AKEL; ABUSHUA, 2004).


			Outro quadro com risco de comportamento sexual violento é a forma paranoide que se caracteriza por interpretações delirantes e ideias de perseguição ou grandeza. Ocorrem alucinações que podem se evidenciar como vozes imperativas, que ordenam o portador a cometer alguma violência contra si ou contra outras pessoas. Apesar do risco dos quadros psicóticos, Pontius (2003) destaca que menos de 10% da ocorrência de violência é atribuída a indivíduos com esses quadros.


			Transtornos da personalidade


			A personalidade é um conjunto de propriedades morfológicas e bioquímicas transmitidas ao indivíduo por herança genética (constituição), de um temperamento resultante direto do funcionamento da constituição que modula as respostas primitivas diante dos estímulos ambientais e de um caráter formado por reações adquiridas ao longo das vivências do indivíduo ante as diferentes classes de estímulos e situações. Esse fator expressa a maneira peculiar e habitual de cada pessoa ao atuar e proceder no meio social. Dessa forma podemos entender a personalidade como o resultado do processo dinâmico e contínuo de conciliar características individuais, ao ambiente, determinando a qualidade de interação do sujeito com seu meio. 


			Quando essa interação não ocorre, estamos falando de um possível transtorno da personalidade. Nos quadros de transtornos de personalidade o que persiste é uma intensa dificuldade de adaptação, decorrente, principalmente pelas distorções processadas expressas no comportamento.


			De acordo como o DSM-IV-TR (ASSOCIAÇÃO AMERICANA DE PSIQUIATRIA, 2002, p. 641) um transtorno de personalidade é um diagnóstico aplicado a pessoas com idade igual ou superior a 18 anos e representa um:


			Padrão persistente de vivência íntima ou comportamento que se desvia acentuadamente das expectativas das expectativas da cultura do indivíduo. É invasivo e inflexível, tem seu início na adolescência ou no começo da idade adulta, é estável ao longo do tempo e provoca sofrimento ou prejuízo, a si, a o outro e a sociedade.


			No caso dos transtornos de personalidade, principalmente nos quadros de personalidade antissocial associada à psicopatia, o risco da ocorrência de parafilias aumenta (HILL et al., 2008; ORTIZ-TALLO et al., 2007; RIGONATTI et al., 2006; SERAFIM et al., 2011).


			Indivíduos com transtorno de personalidade antissocial e psicopatia apresentam um padrão de funcionamento caracterizado por uma elevada sensibilidade ao tédio e à busca de novidades. Pessoas que preenchem critérios para um transtorno de personalidade são descritas, em geral, como pessoas que apresentam padrões de comportamentos anormais ou mal adaptativos, seguidos de desvios significativos da norma cultural do modo de pensar, sentir, perceber e, particularmente, de relacionar-se com os outros (SERAFIM et al., 2011). 


			O termo psicopatia tem sido comumente usado para classificar indivíduos que apresentam uma importante tendência à prática criminal, marcados por um elevado índice de reincidência e acentuado quadro de indiferença afetiva e conduta antissocial.


			A ausência de sentimentos éticos e altruístas, unidos à falta de sentimentos morais, impulsiona alguns indivíduos a cometer crimes com requintes extremados de brutalidade e crueldade (Figura 1.1). Os estados afetivos apresentam-se sem reciprocidade e sem um verdadeiro interesse pelo outro. Em alguns indivíduos é possível observar uma tendência à afetividade oral, com exigência acentuada, infantil e egoísta.
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			Figura 1.1. Mecanismo psicológico e comportamental de criminosos sexuais psicopatas.


		







	A insensibilidade e a total incapacidade de perceber responsabilidade sobre seus próprios atos se apresenta como a marca registrada de vários indivíduos que praticam crimes sexuais seguidos de homicídio sem o menor senso ético e empatia e respeito à vida humana, diferindo dos casos nos quais o indivíduo, movido por questões reativas a uma situação de frustração, manifesta condutas violentas seguidas de arrependimento.


			A culpa não é expressa e quase sempre não é sentida de maneira consciente. Nos episódios com agravos dos quais participam, colocam a responsabilidade ou culpa no outro e nas circunstâncias.


			No estudo da conduta sexual violenta deve-se considerar:


			•	um caráter impulsivo, que se reflete na necessidade imperiosa de repetição da experiência;


			•	uma dificuldade no controle da expressão desse comportamento se apresenta como o fator de maior vulnerabilidade para a ocorrência de condutas criminosas com abrangência médico-legal


			•	que o objeto de desejo e a excitação não estão ligados diretamente ao ato sexual e, sim, ao fato de exercer domínio sobre o frágil, o vulnerável;


			•	que a necessidade de subjugar o outro excita o agressor sexualmente;


			•	que seu excitamento sexual é diretamente proporcional à violência, que pode ser fatal;


			•	que o crime é premeditado e ritualizado, sendo resultado de um elaborado plano de ataque;


			•	que machuca a vítima de forma fatal, e a prática do canibalismo pode ser frequente;


			•	que castração de meninos, brutalização da área genital feminina e decapitação fazem parte do repertório de mutilações destes criminosos 


			Danos cerebrais


			Keitel et al. (2001) enfatizaram que o comportamento social pode ser afetado por lesões em diferentes áreas cerebrais, levando a pessoa acometida por essa lesão a adotar comportamentos inadequados ou até criminosos, como a violência sexual. Os estudos destacam o papel do lobo frontal, pela sua importância na regulação do comportamento antissocial (FELIZ et al., 2001; FOSTER; HILLBRAND; SILVERSTEIN, 1993; PENNINGTON; OZONOFF, 1996, RAINE et al., 2000;). 


			Conforme Gauer e Guilhermano (2001), o lobo frontal subdivide-se em três áreas: motora, pré-motora e pré-frontal, além de estabelecer relação direta com o sistema límbico que modula a expressão das emoções.


			Qualquer agressão traumática ou doença do sistema nervoso central (SNC) altera a personalidade em seus aspectos caracterológicos. As lesões na região orbital do lobo frontal podem causar: desinibição em graus variados – de irritabilidade leve à agressão manifesta; comportam-se de modo inapropriado; mau controle de impulsos (DAMÁSIO, 2000). Ou em seus aspectos dinâmicos o comportamento atual apenas tipifica (ou amplifica) o padrão que teve durante toda a vida. Autores como Foster, Hillbrand e Silverstein (1993) chamam a atenção para a existência de indícios de uma base neurobiológica propulsora de condutas agressivas/violentas como sexuais e homicídios.


			Área pré-frontal, quando lesionada: O indivíduo perde o senso de suas responsabilidades sociais, bem como a capacidade de concentração e de abstração. 


			Em alguns casos, a pessoa mantém intactas a consciência e algumas funções cognitivas, como a linguagem, mas não consegue resolver problemas mais elementares. 


			Lesão pré-frontal, a pessoa entra em estado de “tamponamento afetivo” e não demonstra mais qualquer sinal de alegria, tristeza, esperança ou desesperança. Em suas palavras ou atitudes não mais se vê quaisquer resquícios de afetividade. 


			Área tegmental ventral: Lesões dessa área provocam incapacidade de sentir-se recompensado pelas satisfações comuns da vida e, assim, buscam alternativas “prazerosas” atípicas e nocivas, como alcoolismo, cocainomania, compulsividade por alimentos, sexo, doces e jogo.


			Considerações finais


			A evolução da humanidade se consolidou por várias transformações em vários segmentos das sociedades e, em particular, nos padrões de relacionamentos. Paralelamente a essa evolução se intensificaram comportamentos cada vez mais pautados no desrespeito e violação dos direitos, com nos casos de comportamentos violentos. O interesse pela compreensão dos mecanismos que levam um indivíduo a um comportamento sexual violento representa, antes de tudo, a investigação de um amplo sistema multicausal que requer da psicologia e da psiquiatria uma visão plural seja da vítima seja do agressor. Considerar os fatores de riscos, como a vulnerabilidade da vítima e a proatividade do agressor, é um fenômeno imprescindível para se tentar chegar a ações que reduzam sua ocorrência e, consequentemente, os danos à saúde mental da vítima. Além do que, no espectro da interface da saúde mental e justiça, hoje se apresentam indagações mais do que nunca necessárias, diante do expressivo número de comportamentos sexuais desviantes praticados também por pessoas “normais” no que tange o contexto sociocultural. 
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	2. Violência sexual e responsabilidade penal


			Maria Adelaide Caires


			Rogério Leite


			Sérgio Paulo Rigonatti


			Introdução


			Responsabilidade penal é o ato de o agente, no caso o perpetrador da violência sexual, assumir as consequências legais de sua prática criminosa. Para que essa assunção se concretize, há necessidade de se verificar a imputabilidade desse agente. Se imputável, resta condenação a pena. Imposta também ao semi-imputável, porém reduzida e quando necessário convertida em medida de segurança. Se inimputável, sobrevêm diferentes consequências legais conforme as causas pelas quais se excluiu a imputabilidade do agente. Trata-se de um enlace temático não comumente abordado. Com efeito, embora sejam muitos os trabalhos dedicados a oferecer análises sobre a imputabilidade ou não de agentes que cometeram os mais diversos tipos de crime, até mesmo sexuais, poucos são os textos em que tais análises estejam agregadas das consequências legais que neles recaem. 


			Neste capítulo buscamos suprir essa lacuna tanto quanto a interdisciplinaridade nos permitiu. Em primeiro lugar, ofertamos uma classificação quanto ao perpetrador em face do tipo de agressão cometida. Para tanto, enfocamos condutas de maior comoção social: o estupro e a pedofilia. Num segundo momento, expusemos os fundamentos legais que respaldam a responsabilidade penal e seu pressuposto: a imputabilidade. Em terceiro, finalizamos com a exposição das causas de exclusão ou redução da imputabilidade que eventualmente podem se relacionar aos crimes sexuais, bem como as causas mais frequentemente a eles associadas. Sendo que correlacionamos cada uma delas às suas respectivas consequências legais. 


			No sentido de afirmar o robustecimento da interdisciplinaridade e da utilidade deste capítulo, convém esclarecer algumas peculiaridades sobre o primeiro e terceiro pontos anteriormente referidos. No tocante à classificação de estupradores e pedófilos, assim a fizemos em detrimento de uma exposição de posicionamentos doutrinários no que se refere às condutas sexuais tipificadas como crime, a qual acreditávamos ser cabível, dado que a análise da violência sexual entrincheirada pela responsabilidade penal de seu perpetrador pressupõe que a conduta deste já se encontre subsumida a um dos tipos penais elencados no Título III, do Código Penal (CP), denominado Dos Crimes Contra Liberdade Sexual. Embora cabível, julgamos desnecessária, pois, tal abordagem acerca de tipos penais, sexuais ou não, é volumosamente encontrada em textos jurídicos e sobre o qual reside induvidoso esgotamento. Cremos que seguindo essa linha confeccionaríamos um texto eminentemente jurídico, bem como estaríamos sendo tematicamente ortodoxos e, sequer, suplantaríamos a mínima expectativa do caro leitor a qual, então, buscamos suprir com citada classificação de estupradores e pedófilos cujo mérito reside em oferecer um número maior de elementos e implicações médico-legais. Em relação ao terceiro ponto, expusemos não só as condições psiquiátricas mais frequentemente relacionadas aos crimes sexuais, mas também causas que eventualmente podem a eles se relacionar bem como aos mais diversos tipos de delitos. 


			A partir disso buscamos formar um amálgama pelo qual harmonizamos este capítulo a uma expressiva peculiaridade, que perfila esta obra desde seu primeiro volume, a interdisciplinaridade, inerente também ao perfil do caro leitor que nela busca subsídios.


			Violência sexual


			Violência e agressão são termos muitas vezes usados como sinônimos ou estão inter-relacionados nas definições, tal como podemos notar na seguinte assertiva: Violência e agressão são termos muitas vezes usados como sinônimos ou estão inter-relacionados nas definições. Entretanto, em seu contexto mais amplo, a violência em si está mais associada à expressão de comportamento que se traduz em um contato físico real, corroborando o conceito de Fottrel, 1980 (apud SHAH, 1995). Note-se que a definição não contempla os aspectos emocionais e psicológicos da violência que ocorrem mesmo sem contatos físicos. De maneira geral, verifica-se que, embora o estudo da violência deixe claro que nenhuma definição é satisfatória, todos estão de acordo em que: um comportamento dirigido diretamente contra outrem, causando dano, é denominado com propriedade de violência (HINDI, 1970 apud WIT; WILLARD, 1974). Em remate, não se pode deixar de citar que violência pode ser dirigida contra si mesmo, tal como no suicídio. 


			Violência sexual é um tipo particular de agressividade que se dirige contra outrem por meio da sexualidade. Tais atos fazem o perpetrador se satisfazer com o medo da vítima, com o domínio sobre ela. Descarrega sua raiva por meio do ato sexual. Prazer, medo e domínio, o terrível amálgama presente na mais vil faceta dessa violência: o estupro, a relação sexual mediante força, intimidação ou ameaça física. Reconhecidamente, os três fatores que anulam o consentimento. O que não é consentido se torna agressão, no caso em violência sexual. Além desses três fatores, impende destacar outro fator intrinsecamente a eles relacionado: a coação moral. No Grande Dicionário Larouse (1876 apud VIGORELLO, 1989) temos no verbete estupro os seguintes dizeres: 


			É importante observar que para que exista estupro, não é necessário que a violência física ou a força corporal tenham sido empregadas para coagir a vítima. Uma violência moral exercida mediante intimidação seria o suficiente.


			Há, portanto, violência sexual, incluindo o estupro, todas as vezes que o livre-arbítrio da vítima é anulado. 


			Basicamente, o estupro envolve três fatores: poder, raiva e sexualidade. Como este último subjaz os dois primeiros, classificam-se, conforme Rigonatti e Casoy (2006), os estupros em dois tipos: por raiva e por poder. Os motivados pela raiva não são premeditados, expressam-se pela vingança e retaliação. No estupro por poder a principal característica é o domínio da vítima, e o planejamento e a premeditação lhe são peculiares. Interessante se faz pontuar que ambos os tipos de estupro são cometidos pelo mais predador tipo de estuprador: o estuprador em série (aquele que comete dois ou mais delitos ou ataque sexual), o qual, de acordo com os referidos autores, pode ser assim classificado: o estuprador romântico, cujo comportamento durante o estupro é a expressão de suas fantasias sexuais. O dominador, caracterizado pelo prazer no poder e controle da outra pessoa. O estuprador vingativo, como o nome sugere, sente-se ofendido pelas pessoas de seu relacionamento. O sádico, cujo prazer é diretamente proporcional à dor infligida à vítima; erotiza a agressão física como instrumento para aterrorizar e subjugar a vítima. Por último, o estuprador oportunista: estupro comumente praticado durante assaltos ou outros crimes; controla sua vítima com ameaças; é sexualmente egoísta e busca o prazer imediato. Em suma, não se pode olvidar que a violência expressa no ato de estuprar produz intenso e indiscutível sofrimento às suas vítimas e quando ocorre na infância pode prejudicar o desenvolvimento físico e mental da pequena vítima.


			Devemos salientar que a violência sexual esteve presente em todas as civilizações desde a antiguidade, atingindo crianças, adolescentes, adultos e idosos. Em relação às crianças tais atos de violência sexual têm trágicas consequências, pois podem ocasionar, no decorrer do desenvolvimento, transtornos de estresse pós-traumático, transtornos de humor e mesmo transtornos psicóticos. Criminosos que violentam crianças pertencem às mais diversas classes sociais, não apresentam comportamento criminal específico e pequeno número de molestadores de crianças age sem planejamento ou premeditação. Muitos compreendem que estão fora da lei, mas se convencem que não estão cometendo crimes e que seu comportamento é aceitável. Há muitos pedófilos que têm seus desejos secretos e os mantém em segredo, não cometendo atos ilícitos. Mas quando estão sob o jugo de fatores estressantes intensos, tais como problemas conjugais sérios e outros estresses graves, passam da fantasia à ação ao ato.


			De acordo com Serafim et al. (2009), têm-se na pedofilia dois tipos de agentes: os pedófilos abusadores e os molestadores. Os abusadores são indivíduos imaturos, solitários, que tendem a se envolver com pornografia por meio de fotos ou pela Internet. De outro modo, o pedófilo molestador tem seu comportamento caracterizado pela violência e impulsividade, e pode ser classificado da seguinte maneira: a) molestador situacional, que se subdivide em: pseudopedófilo, situacional, inescrupuloso e inadequado; b) molestador preferencial, que se subdivide em três classes: o sedutor, o sádico e o introvertido. Passamos, em seguida, a expor cada um deles.


			O molestador situacional (pseudopedófilo) caracteriza-se pelo fato de a criança não ser o objeto central. É oportunista e impulsivo. Frequentemente são casados e vivem com a família. Pertencem as classes socioeconômicas mais baixas e é menos inteligente. Já o molestador situacional regredido não ataca apenas crianças, mas qualquer grupo vulnerável, como idosos e deficientes físicos e mentais. Ele regride a estágios anteriores do desenvolvimento psicológico. Apresenta um estilo de vida estável financeira e geograficamente. O molestador situacional inescrupuloso (moral ou sexualmente) caracteriza-se pelo fato de que o ataque a crianças faz parte do abuso geral em sua vida, pois tem por hábito usar e abusar das pessoas. E, por último, o molestador situacional inadequado: pode sofrer de doença mental, ser um retardado mental ou um senil. Não consegue perceber as consequências de seus atos. Pratica ações libidinosas e raramente chegam a uma relação sexual.


			Igualmente, o pedófilo molestador preferencial tem como vítima a criança. É mais inteligente que a média. Seu comportamento sexual está a serviço de sua parafilia. As vítimas são numerosas, sendo mais meninos que meninas. A violência do ato é extrema, podendo chegar ao homicídio. Os pedófilos molestadores preferenciais se diferenciam em três classes: sedutor, sádico e introvertido. O pedófilo molestador preferencial sedutor é o mais perigoso, sendo difícil que a criança escape de seu assédio. Comumente caracteriza-se por ser solteiro, com idade ao redor dos 30 anos e estilo de vida e comportamento infantil. Procura trabalho e profissões em que o contato com crianças é obrigatório. O pedófilo molestador preferencial sádico tem o intenso desejo de ferir, machucar, sangrar. O desejo sexual é diretamente proporcional à violência, que pode ser fatal. Ocorre premeditação e ritualização. Elabora planos de ataque. Apresenta personalidade antissocial. Em seus antecedentes encontramos atos violentos, estupros, assaltos, entre outros. Os meninos são suas principais vítimas. Realiza castrações em meninos e nas meninas brutalização da área genital, não sendo incomum ocorrer decapitação. E, finalmente, o pedófilo molestador preferencial introvertido caracteriza-se por não ter habilidade para seduzir as crianças, conversa pouco com as futuras vítimas. Geralmente a criança é muito pequena para saber o que está acontecendo. Age em parques infantis e locais onde ocorrem aglomerações de crianças. 


			Do exposto, vimos que não é incomum estupradores e molestadores apresentarem repetição de comportamentos condicionados, os quais se transformam em rituais, fato que incorre no recrudescendo da dificuldade de controlar a compulsão. Depreende-se disso, “o fator de maior vulnerabilidade para a ocorrência de conduta criminosa com implicações médico-legais” (SARMA, 2003 apud SERAFIM et al., 2009, p. 106), tais como a responsabilidade penal e a imputabilidade, sobre a quais passamos a analisar. 


			Referenciais histórico-axiomáticos da responsabilidade penal 


			As questões envolvidas no ato de responsabilizar alguém pelo crime que cometeu em muito e há muito extrapola o âmbito do Direito Penal. Sob as mais diversas vestes, identificamos o tema no cerne das mais importantes discussões da teosofia, teodiceia, filosofia, etc. Depreende-se dessa última, mais precisamente da filosofia moral, a responsabilidade moral, pedra angular da responsabilidade penal, o que pode ser denotado nas palavras de Leclerq (1946 apud SANTOS, 1962):


			a noção de responsabilidade traz consigo a sanção. E esta consiste em que um ato deve ter consequências proporcionais ao seu valor moral, uma recompensa ou uma punição. Quando, mostra a experiência, não haver sanção, o senso moral reage pelo escândalo ou pela indignação. 


			Em última análise, a responsabilização criminal não se desvincula da ideia de condenação sociomoral do ato.


			Ainda ao ensejo histórico-axiomático atribuído ao tema, cumpre observar que além da responsabilidade moral, a responsabilidade penal já abrangia a culpabilidade como corolário. Diante do exposto quando conjecturamos sobre a responsabilidade penal, parte-se do princípio de que essa responsabilidade (pelos atos ilícitos) deverá estar atrelada aos produtos de sua vontade, por ação ou abstenção, isto é, ou porque ele assim o quis ou porque o não evitou, devendo e podendo impedi-lo. Isso vale especificamente para os casos em que o autor de um ato antijurídico, de fato poderá ser responsável e se submeter às sanções previstas.


			Do exposto, observa-se que não bastava ter o agente cometido um ato previsto materialmente como crime, deveria o ato ser fruto de sua vontade. Frise-se, vontade livre, uma vez que qualquer vício a ela impregnado seria qualquer outra coisa que não vontade. Por conseguinte, a culpabilidade, polida na ideia do livre-arbítrio, já se tornava outro pilar da responsabilidade criminal. 


			Contudo, houve um contraponto histórico na responsabilidade penal delineada a partir da responsabilidade moral e fundamentada na culpabilidade. Em meados do século XIX, a Escola Positiva Italiana propôs substituir a responsabilidade moral pela social, devendo o agente ser considerado responsável somente porque vive em sociedade (SANTOS, 1962). Ademais, para os positivistas, o homem era desprovido de livre-arbítrio e inteiramente condicionado. E sendo incapaz de se autodeterminar, a sanção não podia ser apenas a retribuição jurídica do delito baseada na culpabilidade do agente, mas também deveria basear-se na sua “temibilidade” ou “periculosidade” (REGHELIN, 2010). Em síntese, a posição da referida escola não prosperou diante da evolução garantista das Constituições e Leis de países calcados no Estado Democrático de Direito. 


			A propósito, importa-nos destacar que atual a legislação penal brasileira se estriba na tradição da responsabilidade ético-jurídica. É o que ficou ressalvado no preceito elaborado pelo ilustre Ministro Francisco Campos já na Exposição de Motivos do projeto do Código Penal Brasileiro de 1940. Nesse contexto concordamos com a ideia de que a responsabilidade penal se mantém também com uma fundamentação pautada no escopo de uma responsabilidade moral como ressaltou Delmanto et al. (2002). Vemos, portanto, que a legislação penal pátria coaduna-se com a mais abalizada tradição penal, pois o que entendemos por responsabilidade penal tem por fundamento a responsabilidade moral e por requisito a culpabilidade do agente.


			Responsabilidade penal na moderna acepção de culpabilidade


			O conceito de responsabilidade penal perdurou. Continua sendo entendido como o ato de o agente assumir as consequências legais de sua conduta criminosa, porém a culpabilidade, o elemento essencial da responsabilidade, experimentou desenvolvimentos. Nesse sentido entendemos também que a culpabilidade se insere na concepção de juízo de reprovação, que considera de maneira não compatível as normas vigentes, aspecto este que torna factível a punição (GOMES, 2005). Além disso, a atual estrutura de culpabilidade organiza-se em requisitos e funções, pelos quais o juízo de reprovação se consagra e, então, se materializa o ato de o agente assumir as consequências legais de seu crime. Importante se torna discorrer, mesmo que brevemente, sobre tais requisitos e funções. 


			No tocante aos requisitos da culpabilidade, são três: a imputabilidade, a possibilidade ou a concreta consciência da ilicitude e a exigibilidade de conduta diversa.


			A imputabilidade, o primeiro requisito da culpabilidade, é a capacidade de o agente entender as proibições jurídicas em geral e de se determinar conforme esse entendimento. Nesse requisito, verifica-se se o agente tem maturidade e sanidade psíquica para suportar a reprovação penal. Se não possui, é considerado irresponsável penalmente por ser inimputável. Sendo imputável, verifica-se o segundo requisito. Analisa-se se o imputável apresenta possibilidade de consciência ou consciência plena da ilicitude do ato por ele praticado. Como exemplo do que exclui a possibilidade de consciência da ilicitude, pode-se citar o erro de proibição, ou seja, o agente age com ignorância da lei. Além de desconhecer a lei, também não sabe que sua conduta é considerada crime. Por último, verifica-se a normalidade ou não das circunstâncias em que o imputável (e possuidor de plena ou de potencial consciência da ilicitude de seu ato) realizou sua conduta. Se forem em circunstâncias normais, resta claro o juízo de reprovação, uma vez que poderia se exigir do agente conduta diversa. Porém, fica prejudicado o juízo de reprovação se as circunstâncias nas quais o agente agiu eram anormais, pois na anormalidade não se poderia exigir do agente diversa conduta (GOMES, 2005). Inexistindo qualquer dos três requisitos, resta prejudicada a culpabilidade do agente bem como sua responsabilidade, não podendo ele assumir as consequências jurídicas de sua conduta. De outro modo, confirmada a presença dos três requisitos, a culpabilidade subsiste assim como a responsabilidade penal.


			Enquanto o cumprimento dos requisitos efetiva a incidência do juízo de reprovação sobre o agente, as funções da culpabilidade fornecem ao referido juízo aplicabilidade concreta, pois versam sobre a imposição real de pena. A primeira das três funções é a fundamentar a aplicação da pena, conforme reza o princípio da culpabilidade. Sobre este, vale dizer que a doutrina de Direito Penal o entende como decorrência de dois princípios constitucionais, o da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, CF) e o da presunção de não culpabilidade (art. 5º, LVII, CF). É a partir dessa junção que somente se admite responsabilidade penal a quem agiu com culpabilidade. A segunda função da culpabilidade é de limitar a pena a cada agente nos limites de sua culpabilidade, nos casos de concurso de agentes previsto no art. 29, CP. E a última é de graduar o quantum de pena a ser cominada diante da culpabilidade do agente, conforme reza o art. 59 do CP. Em suma, num primeiro momento, a culpabilidade por meio do cumprimento de seus três requisitos atribui ao agente responsabilidade penal pelo seu ato, pois é merecedor de culpabilidade e de sanção penal; e em um segundo, as funções da culpabilidade fundamentam e ajustam a aplicação de pena ao agente conforme sua culpabilidade. 


			Cumpre-nos assinalar que, quanto à responsabilidade penal, versamos tão somente sobre as questões relacionadas à imputabilidade (o primeiro requisito da culpabilidade), pois são nelas que se verte com total primazia a interface entre psiquiatria, psicologia e direito tão afeita a dirimir celeumas decorrentes da verificação biopsicológica de inimputabilidade. Fato que não ocorre diretamente com os outros dois requisitos e as demais funções da culpabilidade, pois versam sobre matéria eminentemente jurídica cuja discussão interessa a labuta dos juristas. Por derradeiro, a correlação entre responsabilidade penal e inimputabilidade significa, em última análise, relacionar as causas de exclusão ou de redução da imputabilidade às suas respectivas consequências legais. Assunto que passamos a abordar.


			Consequências legais da imputabilidade e das causas que a exclui ou a reduz


			No tocante às consequências legais para a imputabilidade e semi-imputabilidade, têm-se a decretação de sentença condenatória e imposição de pena conforme o crime cometido, porém com redução de pena para os casos de semi-imputabilidade. No caso da inimputabilidade, as ações legais podem variar entre: sentença condenatória com imposição de medidas socioeducativas ou protetivas, sentença absolutória imprópria com imposição de medida de segurança e, por último, sentença absolutória. Passamos a análise:


			Imputabilidade


			Num primeiro plano, com o fito de dirimir confusões em torno de conceitos tão intimamente interligados, passamos a retomá-los. Vimos que a culpabilidade é modernamente entendida como juízo de reprovação que recai sobre o agente. Por sua vez, a imputabilidade (o primeiro dos três requisitos da culpabilidade) diz respeito à capacidade de o agente querer e de se determinar conforme seu entendimento, ou melhor, trata-se em última análise da capacidade de o agente assumir as consequências jurídicas de sua conduta; enquanto o ato de assumir tais consequências se denomina de responsabilidade penal. Correlacionando-os Taborda e Chalub (2012) assinalam que “a responsabilidade é, pois, uma decorrência da imputabilidade e da culpabilidade”. 


			Em relação à imputabilidade, o CP a trata de modo taxativo. É o que podemos notar nos incisos I e II do art. 28: 


			Art. 28 - Não excluem a imputabilidade penal:


			I - a emoção ou a paixão; 


			II - a embriaguez, voluntária ou culposa, pelo álcool ou substância de efeitos análogos. 


			No inciso I, “tanto estados emocionais como estados passionais não afastam a imputabilidade penal. Ou seja, ainda que o agente se encontre em um desses dois estados, responderá penalmente por seu comportamento” (DELMANTO et al., 2002). Do mesmo modo ocorre com a embriaguez descrita no inciso II, na qual o agente se embriaga, seja pelo seu livre querer ou por imprudência. Registre-se ainda que o inciso II abarca as hipóteses do uso preordenado, ou seja, o agente usa propositalmente álcool ou a substância de efeitos análogos para cometer o crime, quer para criar coragem ou para se colocar em situação de inimputabilidade. Trata-se do que a Doutrina Penal chama de teoria da actio libera in causa, fundamentada na ideia de que aquilo que causa a causa, de alguma forma, também foi causado (NUCCI, 2005). Delitos assim cometidos são encampados pela referida teoria e seus autores são considerados imputáveis.


			Diferente disso são os casos em que a emoção, paixão ou embriaguez emergem patológicas. Nessas hipóteses fala-se, portanto, em doença mental e a imputabilidade resta afastada ou mitigada de modo que o agente pode ser considerado inimputável ou semi-imputável conforme dispõe o artigo 26 e parágrafo, os quais serão oportunamente abordados.


			Declarado imputável, tem o agente mantida em princípio sua culpabilidade, no que se refere ao primeiro requisito da culpabilidade. E, se preenchidos os outros dois requisitos já citados, recai efetivamente sobre o agente o juízo de censura e, consequentemente, a responsabilidade penal, o que se traduz em decretação de sentença condenatória com a imposição da pena prevista para o crime cometido. 


			Inimputabilidade


			Tal como vimos na seção anterior, o imputável age com culpabilidade e contra ele é proferida sentença condenatória. No entanto, esta não é decretada ao inimputável, dado que sua conduta é desprovida de culpabilidade, o que o torna irresponsável criminalmente. Considera-se inimputável o total incapaz de entender a ilicitude de sua conduta ou de se determinar conforme esse entendimento. E conforme a causa que lhe gerou tal incapacidade, restam-lhe diferentes consequências legais. Passamos a seguir a elencar correlações entre as diferentes consequências legais e as diversas causas de exclusão de imputabilidade e, na sequência, abordá-las pormenorizadamente.


			Em relação à ação legal: decretação de sentença absolutória imprópria com imposição de medida de segurança; estão envolvidas as causas de exclusão de imputabilidade: doença mental ou desenvolvimento mental incompleto ou retardado (do caput do art. 26, CP) e dependência de droga ilícita (do art. 45, da lei n. 11.343/06). No tocante à decretação de sentença absolutória (propriamente dita), relacionam-se as causas de exclusão: embriaguez completa e involuntária pelo álcool ou substâncias de efeitos análogos (prevista no art. 28, II, §1, CP) e intoxicação completa e involuntária de droga (do art. 45, da lei n. 11343/06). E, por último, quanto à decretação de sentença condenatória a medidas proteção ou medidas socioeducativas, envolve-se a causa de exclusão: menoridade penal (art. 27, CP). 


			Inimputabilidade e sentença absolutória imprópria


			De início, abordamos primeiramente as causas doença mental e desenvolvimento mental incompleto ou retardado, previstas no caput do art. 26, CP, que reza:


			Art. 26. É isento de pena o agente que, por doença mental ou desenvolvimento mental incompleto ou retardado, era, ao tempo da ação ou da omissão, inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento. 


			Sob o ponto de vista doutrinário do Direito Penal, notamos que o legislador optou pelo critério biopsicológico para averiguar a inimputabilidade. De um lado, pelo critério biológico, verificam-se as causas, ou seja, se “o agente é ou não doente mental ou possui ou não um desenvolvimento mental incompleto ou retardado”. De outro, ao considerar o critério psicológico, o âmago da questão centra-se na viabilidade da verificação da real capacidade que o indivíduo apresenta para entender o caráter ilícito do fato, bem como a possibilidade de agir de acordo com esse entendimento, isto é, a autodeterminação (NUCCI, 2005). Causa (biológica) e consequência (psicológica) complementam-se; logo, não basta ter alguma das causas para ser considerado inimputável, o agente também deve ter sido em função de uma delas privado da capacidade de entendimento quanto à ilicitude de seu ato (elemento cognitivo) ou incapacitado de agir de acordo com seu entendimento (elemento volitivo). Por fim, ressalta-se que a privação da capacidade deve ocorrer no momento da conduta ilícita.


			Com a adoção de critério biopsicológico, o legislador optou pela indispensabilidade de laudo médico, no qual o perito assenta seu entendimento quanto à presença ou não de doença mental ou desenvolvimento mental incompleto ou retardado tal como qualquer outra causa (embriaguez e dependência de droga ilícita, etc.) abrangida no critério biopsicológico. Sendo indispensável a perícia médica no que se refere a causa, conclui-se que esta não é passível de verificação direta pelo juiz. Embora a decisão deste não fique vinculada ao laudo pericial, não pode o juiz dispensá-lo e concluir de modo a substituir atribuição inerente ao perito. Caso desse discorde deve determinar nova perícia. De outro lado, no tocante à verificação das consequências (a parte psicológica), ou seja, os elementos psicológico e volitivo, pode o juiz verificá-los diretamente diante das provas colhidas na instrução processual. Do exposto, pode-se depreender que neste contexto, o que se configura como possível e, por que não cabível, à magistratura é a psicológica e não a biológica (NUCCI, 2005).


			Em relação às causas, esclarecedoras são as linhas escritas por Taborda e Chalub (2012, p. 145) que correlacionam a doença mental e o desenvolvimento mental retardado aos principais quadros psiquiátricos: “à doença mental correspondem as psicoses e as demências graves e moderadas”, e “ao desenvolvimento mental retardado, as oligofrenias em qualquer grau que se manifestem”. 


			Em complemento às causas que podem declarar um agente inimputável, citamos o entendimento de Nucci (2005) sobre o conceito de doença mental. Para o jurista, o conceito deve ser compreendido de maneira ampla de modo a abranger as doenças de origem patológica e toxicológica, são elas: epilepsia, histeria, transtorno bipolar, neurastenia, melancolia, paranoia, alcoolismo, esquizofrenia, demência, psicose carcerária e senilidade. 


			Ainda em relação às doenças mentais, mais especificamente aquelas relacionadas aos crimes sexuais, Aderbal (2006) cita as seguintes condições psiquiátricas: a dependência de sexo não parafílica, fases de mania, determinados quadros psicóticos, lesões neurológicas e quadro de oligofrenia ou demenciação. 


			No que diz respeito à causa “desenvolvimento mental incompleto”, Taborda e Chalub (2012) complementam: 


			Podem ser enquadrados nessa categoria silvícolas não adaptados, deficientes visuais e/ou auditivos com total ou quase total impossibilidade de comunicação e incorporação de conhecimento, e pessoas com tal grau de primitivismo, rudeza ou incivilidade das quais seria lícito questionar as capacidades intelectiva e volitiva, ainda que não sejam tecnicamente deficientes mentais.


			Outrossim, somam-se as causas de exclusão de imputabilidade do caput do art. 26 do CP, a causa prevista na lei 11.343/06, conhecida com “Lei das Drogas” (LD), qual seja: a dependência de droga ilícita. É o que reza o art. 45 da referida de Lei:


			Art. 45 (lei nº 11.343/06). É isento de pena o agente que, em razão da dependência, ou sob o efeito, proveniente de caso fortuito ou força maior, de droga, era, ao tempo da ação ou da omissão, qualquer que tenha sido a infração penal praticada, inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento. (grifo nosso)


			Como se pode notar, o legislador optou novamente pela correlação do critério biopsicológico. No caso, manteve as mesmas condições psíquicas, porém a causa diz respeito à dependência de droga ilícita.


			Especificamente, para as causas enquadradas no caput do art. 26, CP, assim como para dependência prevista no art. 45 da LD, exclui-se o juízo de censura do agente. Nesse sentido, Junqueira (2005) afirma não comportar culpabilidade o inimputável, uma vez que desprovida sua conduta de elemento volitivo ou cognitivo, não pode ele receber juízo de reprovação. Porém, nesses casos a inimputabilidade recai sobre o agente, o juízo de periculosidade, termo este empregado para caracterizar o agente que apresenta uma série de características psíquicas e comportamentais de risco para conduta delitiva. Ademais, enquanto o juízo de censura (culpabilidade) fornece fundamentação para a imposição de pena, o juízo de periculosidade fundamenta a imposição de medida de segurança. Assim, recaindo o juízo de periculosidade ao inimputável, a lei penal prevê a decretação de absolvição imprópria. Frise-se imprópria, uma vez que se impõe medida de segurança, uma forma de sanção penal de caráter preventivo e curativo, prevista no artigo 96 e 97 do CP, a seguir reproduzidos:


			Art. 96. As medidas de segurança são: 


			I - Internação em hospital de custódia e tratamento psiquiátrico ou, à falta, em outro estabelecimento adequado; 


			II - sujeição a tratamento ambulatorial. 


			Art. 97 - Se o agente for inimputável, o juiz determinará sua internação (art. 26). Se, todavia, o fato previsto como crime for punível com detenção, poderá o juiz submetê-lo a tratamento ambulatorial. 


			Do exposto, segundo Serafim e Saffi (2012) há dois tipos de medidas de segurança: as detentivas e as restritivas. As medidas detentivas destinam-se, mormente, aos casos de inimputabilidade e peculiarmente aos casos de semi-imputabilidade (adiante abordados com as medidas restritivas). A aplicação de medida detentiva ao inimputável visa interná-lo em hospital de custódia e tratamento psiquiátrico por um período mínimo de 1 a 3 anos.


			Inimputabilidade e sentença absolutória própria


			Diferentemente da inimputabilidade prevista no caput do art. 26 do CP e na dependência de droga do art. 45 da LD, nas quais há decretação de sentença absolutória imprópria diante da necessidade (oriunda do juízo de periculosidade) de imposição de medida de segurança, existem casos em que a inimputabilidade é seguida de sentença absolutória propriamente dita, ou seja, não subsiste qualquer forma sanção ao agente, pois nele não recai juízo de periculosidade. São os casos de embriaguez completa e involuntária pelo álcool ou substâncias de efeitos análogos (prevista no art. 28, II, §1, CP) e intoxicação completa e involuntária de droga (do art. 45, da LD). 


			Art. 28 – [...]


			§ 1º - É isento de pena o agente que, por embriaguez completa, proveniente de caso fortuito ou força maior, era, ao tempo da ação ou da omissão, inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento.


			Art. 45 LD. É isento de pena o agente que, em razão da dependência, ou sob o efeito, proveniente de caso fortuito ou força maior, de droga, era, ao tempo da ação ou da omissão, qualquer que tenha sido a infração penal praticada, inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento. (grifos nossos)


			Mais uma vez, a partir da verificação biopsicológica da inimputabilidade, têm-se, pelo critério biológico, como causas (critério biológico): a embriaguez (por álcool ou substância de efeitos análogos) e a intoxicação (de droga ilícita), ambas involuntárias, por ocorrerem de forma acidental (caso fortuito) ou forçada (força maior), e completas, isto é, acarretaram a total incapacidade seja do elemento volitivo ou do cognitivo. Frise-se, ambas as consequências do critério psicológico permanecem as mesmas das hipóteses até aqui aventadas. Ressalta-se ainda que, ambas por ocorrerem acidental ou forçadamente, não recai sobre o inimputável qualquer juízo de periculosidade.


			Destarte, segundo Aderbal (2006), não é incomum que intoxicações agudas estejam relacionadas a pratica de condutas sexuais tipificadas como crime.


			Inimputabilidade e sentença condenatória 


			Além do critério biopsicológico, existe na legislação penal outro critério de verificação de inimputabilidade, qual seja: o critério cronológico, conforme reza o art. 27, CP: “Os menores de 18 (dezoito) anos são penalmente inimputáveis, ficando sujeitos às normas estabelecidas na legislação especial.”


			Diferentemente do biopsicológico, o cronológico afasta qualquer discussão quanto à subjetividade do agente no momento de sua conduta ilícita, bastando à época ser menor de 18 anos para ser considerado inimputável. Conforme o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA, lei nº 8069/90), não há que se falar em responsabilidade penal para menores de 18, pois este não comete crime e sim ato infracional. Contudo, contra o menor é decretada sentença condenatória com a imposição de medidas de proteção genérica ou específica, bem como medidas socioeducativas, respectivamente, artigos 98, 101 e 112 do ECA. Importante lembrar que caso o agente tenha entre 18 anos completos e 21, inclusive criminosos sexuais, haverá atenuação da pena (conforme art. 65, I, CP), uma vez que o legislador entendeu que cabe ao criminoso uma diminuição de sua culpabilidade, visto não ter completado 21 anos.


			Convém ressaltar que o critério cronológico sobrepõe-se ao biopsicológico. Isso significa que, mesmo sendo o menor de 18 anos portador de qualquer causa do critério biopicológico apta a lhe afastar a imputabilidade, esta será excluída pelo cronológico.


			Semi-imputabilidade


			Semi-imputável é o agente que apresenta capacidade reduzida de entender ou de querer, o que reflete na mitigação e não na exclusão de sua culpabilidade. Tal condição situa-se entre a imputabilidade e a inimputabilidade, dado que naquela o agente tem total capacidade no tocante aos elementos cognitivos ou volitivos, enquanto nesta tem o agente total incapacidade nos referidos elementos. No tocante a ação legal, qualquer que seja a causa pela qual se constatou a semi-imputabilidade, a sentença é condenatória, porém a pena que nela se impõe deve ser reduzida de um a dois terços, conforme o grau de redução da culpabilidade que ainda pesa sobre o agente. 


			As causas que implicam semi-imputabilidade são: perturbação de saúde mental ou desenvolvimento mental incompleto ou retardado (conforme parágrafo único do art. 26, CP), embriaguez involuntária e incompleta (art. 28, § 2º, CP), dependência incompleta de droga ilícita (art. 45 combinado com art. 46, ambos da LD) e intoxicação involuntária e incompleta de droga ilícita (também, art. 45 combinado com art. 46, da lei, ambos da LD). 


			Iniciamos pelas causas que implicam semi-imputabilidade prevista no parágrafo único do art. 26, CP:


			Parágrafo único – A pena pode ser reduzida de um a dois terços, se o agente, em virtude de perturbação de saúde mental ou por desenvolvimento mental incompleto ou retardado não era inteiramente capaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento.


			O parágrafo único do artigo 26 torna claro dois pontos: primeiro, o legislador apoiou-se novamente na verificação biopiscológica de inimputabilidade; segundo, a declaração de semi-imputabilidade decorre do fato de qualquer que seja a causa (critério biológico), o resultado disso (critério psicológico) resta parcial, pois não se ilidiu por completo a capacidade cognitiva ou volitiva do agente.


			Diferentemente do caput do artigo 26 (inimputáveis), que utiliza o termo doença mental, o parágrafo único firma o termo perturbação de saúde mental, o qual, segundo Taborda e Chalub (2012, p. 147), está relacionado “as demências iniciais, as neuroses, as parafilias e os transtornos de personalidade”. Lembra-se que as correlações entre as causas do desenvolvimento mental incompleto ou retardado e quadros psiquiátricos foram oportunamente abordados no momento em que analisamos o caput do referido artigo.


			Em relação ao transtorno de personalidade antissocial, Aderbal (2006) assevera que a maioria dos criminosos sexuais não merece diagnóstico claro, sendo imputáveis e responsáveis penalmente pelos seus atos. No tocante às parafilias, Taborda e Chalub (2012, p. 391) afirmam que pedófilos, “como regra, não preenchem os requisitos do critério biopsicológico para serem considerados semi-imputáveis” e, tal como a maioria dos criminosos sexuais violentos ou seriais, têm plena capacidade de entender o caráter ilícito de sua conduta, sendo, portanto imputáveis e responsáveis penalmente pelos seus atos (ABDALLA-FILHO; MOREIRA, 2012).


			Tal como nos casos de semi-imputabilidade do parágrafo único do art. 26, são as causas previstas no parágrafo segundo do art. 28, CP: a embriaguez incompleta e involuntária, e no art. 45 combinado com 46, ambos da LD: a dependência incompleta e intoxicação incompleta e involuntária, ambos de droga ilícita. Tenha-se presente que adjetivação com o termo ‘incompleta’ decorre do fato de que, qualquer que seja a causa, esta não implicou total incapacidade no tocante às consequências do critério psicológico. 


			Art. 28 – [...]


			§ 2º - A pena pode ser reduzida de um a dois terços, se o agente, por embriaguez, proveniente de caso fortuito ou força maior, não possuía, ao tempo da ação ou da omissão, a plena capacidade de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento. (grifo nosso) 


			Art. 45, LD. É isento de pena o agente que, em razão da dependência, ou sob o efeito, proveniente de caso fortuito ou força maior, de droga, era, ao tempo da ação ou da omissão, qualquer que tenha sido a infração penal praticada, inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento. 


			Em combinação com art. 46, LD: as penas podem ser reduzidas de um terço a dois terços se, por força das circunstâncias previstas no art. 45 desta Lei, o agente não possuía, ao tempo da ação ou da omissão, a plena capacidade de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento. (grifo nosso)


			Destarte, é importante lembrar que, excepcionalmente para o caso de o semi-imputável necessitar de especial tratamento curativo, a lei penal prevê a conversão da pena reduzida em medida de segurança. Sobre esse ponto, claras são as linhas escritas por Serafim e Saffi (2012, p. 103):


			As medidas restritivas, em geral, são aplicadas aos semi-imputáveis, ou seja, às pessoas condenadas à pena de detenção que, dependendo de seu grau de doença e, principalmente, de periculosidade, serão submetidas a tratamento ambulatorial ou internação se causarem periculosidade à sociedade.


			Considerações finais


			Vimos que, diversas causas frequentemente relacionadas aos crimes sexuais atrelam-se a diferentes dispositivos legais destinados a verificação biopsicológica da inimputabilidade. De um lado, isso significa que não se pode atribuir automaticamente total ou parcial inimputabilidade a um criminoso sexual portador de alguma dessas causas. E, consequentemente, de outro, a obrigatoriedade de perícia médica, pela qual se materializa três expressivas funções do Direito Penal Democrático, são elas: em primeiro lugar, limitar a atuação do Poder Estatal. É o que ocorre com a vedação imposta ao estado-juiz no tocante à verificação da existência das causas de exclusão ou redução de imputabilidade; atividade esta inerente ao perito. Em segundo, a prevenção de crimes. Verificada assim que recai sobre o inimputável o juízo de periculosidade, o qual fundamenta a medida de segurança, imposta não só como tratamento, mas também como salvaguarda contra o cometimento de novos crimes. E, por último, a diminuição da violência social, por ocasião da manutenção da imputabilidade, pela segrega-se o condenado do convívio social.


			Destarte, o objetivo maior deste capítulo foi ressaltar as diversas consequências legais diante das diferentes causas de exclusão e redução da imputabilidade, seja elas mormente relacionadas à violência sexual ou aos crimes em geral.
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